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Apresentação




    A proposta deste livro consistiu em debruçar sobre perspectivas da formação, do ensino, das práticas pedagógicas e da diversidade e suas articulações entre si e com outras temáticas, referentes aos diversos níveis e modalidades de ensino. Também de fomentar o debate sobre temas contemporâneos (as questões de gênero, subjetividades, diversidade, Educação étnico-racial, especial e inclusiva, novas tecnologias, reformas políticas, políticas públicas, orientações da sexualidade, situações das escolas públicas, formação docente, saberes, avaliação, didática, práticas pedagógicas, ensino etc.).




    Nessa perspectiva, o primeiro texto trata dos “Desafios na formação de educadores: direitos humanos e diversidade”, e tem como autoras: Charyze de Holanda Vieira Melo, Cláudia Araújo de Lima e Mônica de Carvalho Magalhães Kassar. Para tanto, as referidas autoras apresentam a educação como direito, dão ênfase aos Direitos Humanos e ao Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos para a Educação Básica, e assim revelam a necessidade de trabalhar a formação docente a partir da perspectiva da diversidade, com suas diferentes interfaces. Sob essa ótica, apontam que a educação não é privilégio, mas uma necessidade humana, por isso precisa contemplar a todos, independentemente de gênero, orientação sexual, etnia, condição cognitiva, entre outros. Além disso, para romper com a exclusão escolar, propõem uma educação democrática e uma formação docente que possibilitem a oferta de uma educação heterogênea.




    O segundo texto, intitulado “Relações raciais na educação básica: a intervenção das coordenações pedagógicas e a legislação para diversidade”, cuja autoria é de Wilma de Nazaré Baía Coelho e Sinara Bernardo Dias, apresenta uma discussão sobre as atribuições das coordenações pedagógicas na efetiva implementação das legislações para o desenvolvimento do respeito à diversidade racial na escola e a importância das legislações para o combate ao racismo e à discriminação. As autoras percebem algumas dificuldades na coordenação pedagógica para o trabalho numa perspectiva inclusiva, sobretudo pela fragilidade da formação inicial; pela falta de formação continuada; pelo desconhecimento da literatura especializada e das legislações; pela grande demanda enfrentada diariamente sob diversas dimensões. Diante desse contexto, ressaltam que os coordenadores pedagógicos precisam de formação docente, inicial ou continuada, para o trabalho com a diversidade, bem como um maior aprofundamento na legislação para superar a desigualdade e o desrespeito à diversidade.




    O terceiro texto é de autoria da professora Cristiane Batista da Silva Santos e tem como tema “Storytelling na formação de professores/as: estratégias de ensino contra o racismo estrutural sobre mulheres negras”. Trata-se de uma discussão no campo da diversidade, particularmente, dos desdobramentos da experiência do uso de storytelling para contar as histórias de mulheres negras, com o objetivo de valorizar suas trajetórias de vida, em especial, evidenciar o trabalho exercido. A autora utiliza as narrativas como estratégia de ensino no espaço não formal, o que resultou em uma série de diálogos; depoimentos; produções de retratos; consultas dos jornais como espaços de representatividade conquistados; debates sobre lacunas no ensino, sobre a memória e história de um projeto de mulheres negras para sala de aula. Esse conjunto de produções contribuiu para a formação inicial de docentes, visto que permitiu uma revisão/reelaboração de seus programas de curso, ementas e atividades, trazendo para o cerne da discussão a tríade: racismo, capitalismo e colonialismo.




    O quarto texto — “Padronização dos corpos infantis a partir das propagandas televisivas” —, de Karina de Oliveira Santos Cordeiro e Larissa Sande de Oliveira, problematiza como as concepções da identidade de gênero, que aparecem nas propagandas televisivas direcionadas ao público infantil, são percebidas pelas crianças da Educação Infantil, e como implicam na constituição do comportamento na condição de serem meninos e de serem meninas. Nossas proposições e inquietações emergiram em observações da cultura criada pelas crianças através das interações infantis (diálogos, comportamentos, ideias) no cotidiano escolar, e principalmente pela forma com que as questões de gênero são percebidas por elas e compartilhadas entre seus pares nesta rotina. As falas das crianças estão impregnadas por discursos, significados e representações veiculados pelas instituições sociais e artefatos culturais, justamente porque foi possível observar que as crianças não criam essas concepções sem um referencial, aos poucos elas vão sendo ensinadas, elas captam saberes a partir de suas interações com o mundo adulto e com seus pares.




    O quinto texto é uma produção da professora Lilian Moreira Cruz, intitulada “O brinquedo e a produção do gênero na Educação Infantil: diálogos com crianças”, cujo objetivo foi discutir o brinquedo como um artefato cultural que faz parte do universo das crianças e são produtores do gênero. A autora utilizou a observação participante e a recreação para produzir os dados de pesquisa, tendo como lócus uma escola de Educação Infantil do interior baiano. Os dados revelaram que existem prescrições e interdições para o uso do brinquedo na Educação Infantil, e estas são determinadas de acordo o sexo. Diante desse contexto, a autora propôs a adoção de uma pedagogia da liberdade e da autonomia na educação de crianças, para desenvolver uma equidade de gênero ao brincar. Afirma ainda que este é um possível caminho de rompimento com as desigualdades e os modelos discriminatórios de caráter androcêntrico que colaboram para colocar os homens como superiores em relação às mulheres na sociedade brasileira.




    Na mesma perspectiva, Sirlândia Reis de Oliveira Teixeira, Claudia Panizzolo e Roberta Melo de Andrade Abreu escrevem sobre “Brinquedoteca universitária e as possibilidades de diálogo entre teoria e prática docente”. Este texto tem o objetivo de discutir como a brinquedoteca universitária, um espaço plural e repleto de possibilidades, favorece a formação de professores no curso de Pedagogia. Elas relatam a história da brinquedoteca, com aspectos da Lei de Diretrizes da Educação; revelam-nos muito sobre a importância desse espaço como um laboratório de aplicações pedagógicas, com grande impacto na práxis do professor como facilitador das atividades lúdicas, como espaço de autoria profissional e promotor do direito de brincar da criança. Sendo a brinquedoteca universitária um dos indicadores de qualidade para a formação em Pedagogia, salientamos que esta seria, portanto, um caminho ao apresentar-se como uma possibilidade de imaginação e de criação, alicerçado na pesquisa e no diálogo entre teoria e prática.




    Maria Leticia de Sousa David, Francisca Joselena Ramos Barroso e Francisco Mirtiel Frankson Moura Castro, no texto sobre “Metodologias de ensino e tendências pedagógicas: inter-relações em contexto na ação docente”, objetivaram compreender que inter-relações são evidenciadas entre as metodologias e as tendências pedagógicas no contexto da ação docente. Para tanto, os autores desenvolveram uma pesquisa de campo, com aplicação de questionários direcionados a professores e alunos dos anos finais do Ensino Fundamental. Ao destacar a importância das metodologias no processo de desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, os autores esclarecem que se deve superar uma perspectiva de ensino apenas expositivo, buscando promover práticas metodológicas que favoreçam ações independentes, colaborativas e coletivas da aprendizagem. Ainda, observaram a necessidade de promover métodos de ensino que incentivem as interações entre os discentes. Isso demanda uma compreensão dos professores acerca das tendências pedagógicas e suas especificidades, com o intuito de aproximar-se da realidade dos alunos, visando a transformações sociais.




    No texto “Docência: entre saberes e construção da identidade”, Deise Becker Kirsch e Maria da Graça Nicoletti Mizukami apresentam uma discussão teórica no campo da formação de professores, centrada nos eixos dos saberes e da identidade docente. Na dimensão dos saberes da docência, as autoras abordaram os conhecimentos próprios da prática pedagógica, observando os aspectos que estão diretamente relacionados no processo formativo para a docência. As pesquisadoras ressaltam, também, a construção da identidade como elemento central no desenvolvimento profissional do professor, evidenciando nesta trajetória o seu caráter único e subjetivo de construção identitária, que tem início nas suas vivências como aluno, perpassando pelas formações (inicial e continuada) e pelas práticas docentes, experienciadas nas instituições de ensino.




    Em “Tessituras formativas: o estágio como prática pedagógica de formação”, Maria Amélia Santoro Franco e Rosângela Rodrigues dos Santos, a partir dos dados provenientes de duas pesquisas-ações, objetivaram investigar as diferentes concepções que sustentam a lógica que preside as práticas docentes e aquela que organiza os processos formativos, buscando elementos para analisar as possibilidades críticas dos estágios curriculares para a construção de princípios norteadores da formação inicial docente. Historicamente, as autoras observam que a formação docente se baseia em uma perspectiva tecnicista, desconsiderando os aspectos reflexivos, investigativos e dialógicos, fundantes de uma visão formativa crítica. Algo que inviabilizou o estabelecimento das relações de sentido entre ser e fazer no percurso formativo dos futuros profissionais da docência. Com um olhar para os estágios de docência na Pedagogia, as pesquisadoras argumentam a necessidade de redimensionar a concepção de estágio para um campo de construção de conhecimento e identidade docente, tendo em vista a complexidade pertinente ao universo de atuação dos professores. Assim, reafirmam a organização de práticas de estágio em uma perspectiva crítica, vislumbrando uma formação fundada em práticas problematizadoras que ultrapassem, apenas, a perspectiva de aproximação da realidade do trabalho docente, mas que possam interagir, dialogar e intervir sobre ela.




    O texto de Lúcia Gracia Ferreira dialoga sobre “O estágio supervisionado e a formação de professores: diálogos, cenários e possibilidades”. Este texto tem como objetivo refletir sobre os diálogos, os cenários e as possibilidades referentes ao estágio supervisionado e à formação de professores. Dialogar sobre o estágio como lugar de construção e fortalecimento da identidade docente, campo de profissionalização, potencializador de aprendizagens, espaço de referências, iniciação à docência/prática e atuação profissional, unidade teoria-prática e práxis. Ainda, explora aspectos referentes aos cenários da formação de professores que se realiza na escola da Educação Básica, ou seja, o estágio supervisionado. Neste âmbito, as possibilidades de realização desse estágio são apresentadas a partir de suas modalidades de ensino, pesquisa e extensão. A autora ressalta a importância do estágio como atividade formativa para as aprendizagens da docência.




    No texto “Política de formação de professores no estado da Bahia: ações pontuais para demandas urgentes”, Roselane Duarte Ferraz traça um recorte temporal a respeito da política de formação de docentes no estado da Bahia, visando compreender o processo de implantação das políticas de formação docente no estado da Bahia nos anos 2000, evidenciando as mudanças mais significativas e os desafios a partir da implantação do Plano Nacional de Formação de Professores (Parfor). Assim, discute as influências dos organismos internacionais sobre as reformas educacionais do Brasil, especialmente sobre as políticas de formação de professores, observando o quadro de ações direcionadas para os docentes em exercício. Ao focalizar as políticas do estado da Bahia, o estudo demonstra que essas somente tomaram fôlego nos anos 2000, mantendo o caráter emergencial de tais proposições. A exemplo do Parfor, o estudo reafirma o quanto se mantém a intencionalidade em permanecer como práticas pontuais, perdurando as contradições presentes em tais políticas.




    Desse modo, esta coletânea visa contribuir para pensarmos a formação de professores e suas interfaces com o ensino, as práticas pedagógicas e a diversidade. Ressaltamos a importância da obra, e convidamos os leitores a se inspirarem nos textos aqui postos e construírem outros substratos teóricos num processo de continuum.




    As organizadoras


  




  

    
Prefácio




    Fiquei muito feliz com o convite para prefaciar estas “tessituras formativas”. A leitura dos originais deste livro me ajudou a entender melhor o desafio práxico que enfrentamos como docentes nos dias de hoje. Tenho certeza de que agora, com a sua publicação, muitos leitores e leitoras poderão dizer o mesmo.




    Foi um privilégio poder ler em primeira mão este livro, tal a sua densidade, a diversidade temática, a riqueza de abordagens e reflexões sobre as múltiplas dimensões da formação e da identidade docente. Estudos, relatos de pesquisas, reflexões, vivências... Haveria tanta coisa bonita a comentar que não cabe num prefácio.




    Esse era um tema muito caro a Paulo Freire, que sustenta, no seu livro Pedagogia da autonomia, que o momento mais importante da formação continuada do educador é a reflexão crítica sobre a sua prática. Creio que a contribuição mais importante que ele deu ao tema foi ter formulado, nesse livro, o conceito de “dodiscência” — docência mais discência —, afirmando que “não há docência sem discência” e que “quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender”.




    Como seria a formação do educador na perspectiva da dodiscência?




    Essa foi a pergunta que me veio à mente ao ler este livro e que agora tentarei responder, mesmo que muito resumidamente.




    Ele começa sustentando que a docência e a discência são indissociáveis, “indicotomizáveis”, uma não está separada da outra. Portanto, a conclusão a que chego é que precisamos, na formação docente, de uma pedagogia da dodiscência, isto é, uma teoria da formação docente que dê conta dessa indissociabilidade. O foco não pode estar num dos polos da relação, mas na própria relação: ver a formação inicial e continuada do docente sob a ótica da indicotomizabilidade docente-discente.




    Para ensinar, o professor e a professora precisam apreender o contexto no qual seu aluno, aluna, vive, seus conhecimentos prévios e suas condições de vida e de aprendizagem. O novo conhecimento precisa do anterior para ser descoberto. Ensinar é organizar a aprendizagem do que o aluno já conhece para que ele possa construir seus próprios caminhos na produção de novos conhecimentos. O docente desperta a curiosidade epistemológica do discente e o desafia a ir mais longe, sem fazer o caminho no lugar dele.




    Como este livro demonstra, a experiência profissional dos docentes oferece vivências diversas que, refletidas criticamente, tornam a sua formação cada vez mais sólida, ressignificando suas práticas. Eles aprendem com os que são ensinados por eles, escutando-os, observando-os e acompanhando-os em seus múltiplos desafios de aprendizagem. Às vezes, uma simples troca de olhares diz muito nessa relação dialógica em que nem sempre a palavra é suficiência. A postura e o exemplo falam mais alto. Daí que não basta se preocupar com o que precisamos saber para ensinar. Precisamos nos preocupar em como devemos ser para ensinar.




    No meu entender, esse é o sentido do neologismo “dodiscência” criado por Paulo Freire.




    A dodiscência promove a autonomia do sujeito que aprende e do sujeito que ensina, numa relação de compromisso mútuo no processo educativo, pautado no respeito ao saber e ao ser de cada um deles.




    Para Paulo Freire, mais importante do que saber como ensinar é saber como o aluno aprende. Mais do que um método de ensino, ele criou um método de conhecimento. Só conhecemos, realmente, o que é significativo para nossa vida e construímos autonomamente. A aprendizagem se torna significativa quando o que aprendemos se harmoniza com o que já sabemos. Daí a importância da dodiscência, o que significa que o ato de aprender e o ato de ensinar são simultâneos. Há uma conectividade radical entre eles.




    Esse é o ciclo gnosiológico de que fala Freire e que não pode ser quebrado em duas partes. Os dois momentos do ciclo gnosiológico não podem ser dicotomizados, isolados, tratados separadamente. Caso contrário, o que o educador realiza é uma transferência em que o aprendiz se torna objeto e não sujeito do conhecimento.




    A dodiscência nos remete a uma nova perspectiva na abordagem dos processos de ensino e aprendizagem e, por aí, nos remete, igualmente, à reinvenção da escola e da educação. Essa reinvenção deve partir dos sujeitos da educação, o que exige uma escola de companheirismo e de comunidade. Uma escola de luta e de esperança.




    O aluno só aprenderá quando tiver um projeto de vida, quando desejar aprender, quando sentir prazer no que está aprendendo. Ele quer saber, mas nem sempre quer aprender o que lhe é ensinado. O discente precisa ser autor, ser rebelde, criador. E para isso o aprendiz, que também ensina, precisa ser respeitado em suas expectativas, em suas experiências culturais e em seus ritmos próprios de aprendizagem.




    Foi a partir desse quadro de referência que li este livro saboroso que me fez caminhar por várias sendas, entre elas, dos direitos humanos, das práticas pedagógicas integrativas, pelos diferentes saberes que compõem a identidade do docente, condição da sua valorização profissional, a pesquisa-ação formativa, o papel da mídia televisiva, a necessidade de uma política de formação docente estruturante, de Estado e não de governo.




    Paulo Freire nos convida a pensar novos paradigmas em diferentes áreas a partir de uma perspectiva crítica, e isso encontrei neste livro. Os desafios são imensos diante da presença histórica em nossa sociedade de um machismo e um racismo estruturantes, ao lado do dualismo educacional de que tanto nos falava nosso grande mestre baiano, Anísio Teixeira, e da desigualdade social que tanto influencia o desempenho escolar. Não basta não ser racista. É preciso ser antirracista. Não basta respeitar os diferentes. É preciso valorizá-los. É preciso entender o outro como eu mesmo, e não como um não ser.




    Desafios não faltam. Sabemos disso e não nos intimidamos diante disso. Em tempos obscuros como os que vivemos hoje, de ascensão do neoconservadorismo e da intolerância, nossa saída é reforçar nossa crença na nossa capacidade, como educadoras e educadores, docentes e discentes, de enfrentá-los com lucidez e força. Se a inteligência da realidade histórica nos incita ao pessimismo, a nossa vontade política nos faz um convite ao otimismo.




    Para isso, mais do que nunca, precisamos hoje estar atentos e atentas a um dos saberes necessários à prática educativa crítica, que é saber escutar, como diz Paulo Freire em sua Pedagogia da autonomia.




    O tema da escuta nos remete a um humanismo que estamos perdendo junto à própria democracia e aos direitos humanos. A escuta sensível e qualificada resume um pouco do projeto de escola, de educação e de sociedade que precisamos construir.




    A escuta, a abertura para o outro, não é simplesmente uma atitude pedagógica. É uma exigência científica e metodológica da própria dodiscência. Não sabe ensinar e aprender quem não sabe escutar.




    É preciso escutar a si mesmo, os outros e o próprio meio ambiente. O ensino e a aprendizagem são atos complementares que exigem estar em equilíbrio dinâmico consigo mesmo, com os outros e com a natureza.




    São lições que também tiro da leitura deste livro.




    Boa leitura a todos e todas.




    Moacir Gadotti




    Presidente de Honra do Instituto Paulo Freire




    Professor aposentado da Universidade de São Paulo




    2021


  




  

    
1




    Desafios na formação de educadores:




    direitos humanos e diversidade1




    Charyze de Holanda Vieira Melo




    Cláudia Araújo de Lima




    Mônica de Carvalho Magalhães Kassar




    Introdução




    A Educação, processo contínuo do ser humano, permite a cada pessoa a construção de uma segunda natureza humana — a natureza social/cultural —, a partir de sua apropriação do conhecimento sistematizado e historicamente acumulado (SAVIANI, 2003). Esse processo deve ser identificado como um direito humano, já que o conhecimento produzido é fruto do trabalho coletivo da humanidade. Na sociedade contemporânea, a escola é a instituição responsável por possibilitar à população o acesso a esse conhecimento, portanto, cabe a essa instituição organizar os meios pelos quais possa realizar em cada indivíduo essa segunda natureza.




    Com base nos pressupostos apresentados, este texto aborda a garantia do direito educacional à população brasileira, sob a ótica da Educação em Direitos Humanos e do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos para a Educação Básica, que contempla sua diversidade, com suas diferentes características, a fim de contribuir para a formação de educadores atentos a essa perspectiva.




    Educação não é privilégio




    Em texto publicado em 1947, Anísio Teixeira afirmava: “A educação é [...] não somente a base da democracia, mas a própria justiça social” (TEIXEIRA, 2002, p. 35). A relação entre educação e justiça social deriva de diferentes abordagens e, dentre elas, a percepção de que o processo educacional é constitutivo da humanização do ser humano (SAVIANI, 2000), de modo que suplanta as perspectivas de formalização de uma certificação e de preparação ao mercado de trabalho.




    Os Planos Plurianuais das gestões do governo federal, “[...] instrumento constitucional de planejamento governamental que espelha as diretrizes do governo para um período de quatro anos previsto na Constituição Federal de 1988” (SANTOS; GERALDINI, 2017, p. 9), têm apresentado a educação — a escolaridade propriamente — com vínculo forte ao desenvolvimento do país, através da formação para o trabalho, e, em alguns deles, como uma forma de superação das desigualdades sociais.




    A Constituição Federal reorganizou a estrutura jurídica do país e, ao estabelecer direitos sociais fundamentais à população, possibilitou sua cobrança aos executivos municipal, estadual e federal, a partir de ações coletivas ou individuais. Assim, nos últimos anos, assistimos à luta de cidadãos pelo cumprimento de direitos expressos na legislação brasileira. Tais direitos dizem respeito ao reconhecimento da diversidade da população em seus aspectos étnicos, de gêneros, religiosos, orgânicos, entre outros.




    O movimento em curso nos evoca a obra de Anísio Teixeira publicada em 1968 (título deste subitem), que ao mesmo tempo que denuncia uma estrutura desigual e inadequada em pleno regime militar, anuncia possibilidades de mudanças que se concretizariam 20 anos mais tarde, com a aprovação da Constituição Federal de 1988.




    A organização da sociedade civil esteve presente durante o processo constituinte e está presente hoje, atenta às possibilidades de descumprimentos ou perdas dos direitos conquistados, como é o caso dos direitos da população infantil e juvenil. O Estatuto da Criança e do Adolescente, ou Lei n. 8.069/1990, estabeleceu o princípio da prioridade absoluta a essa população e passou a vislumbrá-la como sujeitos cidadãos, “[...] merecedores de direitos próprios e especiais, em razão de sua condição específica de pessoas em desenvolvimento, que carecem de proteção especializada, diferenciada e integral” (SANTOS, 2019, p. 8).




    Santos (2019) afirma que, nesse momento, há a formação de uma “[...] nova concepção formal de educação e de escola a partir de três premissas jurídicas”:




    [...] a primeira delas é que crianças e adolescentes se apresentam à escola como sujeitos de direitos, e não indivíduos menores (de acordo com o então vigente código de menores), em suas capacidades cidadãs, que demandam objetivamente serviços de qualidade; a segunda delas define a escola como um espaço privilegiado de proteção dos direitos desse segmento da população, que em articulação com outras instituições estrutura o Sistema de Garantia de Direitos e fortalece a rede social protetiva de direitos; e a terceira premissa, derivada das duas anteriores, é a necessidade de se forjar um novo paradigma de educação enquanto direito humano subjetivo, no qual os seus princípios primordiais (totalidade, disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e adaptabilidade) ganham contornos de efetivação de política pública demandada pela sociedade civil (SANTOS, 2019, p. 8-9).




    Como ressaltado por Santos (2019), a escola, a partir da década de 1990, é concebida como lócus onde a educação deve efetivar-se como direito humano subjetivo; que significa dizer que cabe ao Estado entregar a/responsabilizar-se pela prestação educacional (CRETELLA JUNIOR, apud HORTA, 1998). A instituição escolar passa a ser considerada parte do Sistema de Garantia de Direitos, atenta à proteção da infância e da adolescência e, nesse lócus, crianças e adolescentes devem ser considerados sujeitos de direitos, sendo necessário o atendimento das demandas específicas às suas necessidades de pessoas em desenvolvimento.




    Nesse contexto, quando há falhas na disponibilidade do direito, há a movimentação de organizações representativas da sociedade civil e de pessoas individualmente para buscar sua execução, passando a haver uma interferência do Poder Judiciário nos diferentes campos da sociedade. Especificamente no campo educacional, a intervenção do Poder Judiciário vem sendo denominada na literatura de judicialização da educação, como explicam Cury e Ferreira (2009). Os autores ainda esclarecem que, a partir da Constituição de 1988, “[...] a educação passou a ser efetivamente regulamentada, com instrumental jurídico necessário para dar ação concreta ao que foi estabelecido” (CURY; FERREIRA, 2009, p. 33).




    Fundamentos da educação em direitos humanos




    Contemporaneamente, a concepção de direitos humanos foi internacionalmente estabelecida pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), em 1948. Essa declaração foi ratificada em 1993, com a aprovação da Declaração dos Direitos Humanos de Viena, na qual os direitos humanos e as liberdades fundamentais foram declarados direitos naturais de todos os seres humanos.




    Em 2018, por ocasião dos 70 anos da assinatura da DUDH, a Organização das Nações Unidas (ONU) marcou a data, afirmando que os direitos lá delineados ainda não são garantidos à grande parte da população mundial e que aquela seria uma oportunidade para lembrar que milhões de pessoas têm seus direitos violados diariamente2. Em manifestação semelhante, o Senado brasileiro divulgou nota, com o título “Carta de Direitos Humanos completa 70 anos em momento de incertezas”3. Tais manifestações são indicações claras de que muito ainda precisa ser feito para a efetivação desses direitos.




    Uma das formas propostas de ação para essa efetivação direciona-se ao processo educacional em amplo sentido: 1 — Pela inscrição da necessidade de desenvolvimento humano por intermédio da educação. Essa premissa, prevista no art. 26 da DUDH, afirma que a educação é um direito humano e que os países devem organizar mecanismos para constituí-la de forma gratuita nas fases fundamentais, numa perspectiva de ampliar o conhecimento e o respeito às liberdades; 2 — Pelo entendimento de que a educação pode ser direcionada à formação de uma cultura da paz, por se entender que a sobrevivência, a proteção e o desenvolvimento das crianças são imperativos de desenvolvimento universais e essenciais para o progresso humano (FUCHS, 2007).




    No Brasil, o debate sobre direitos humanos e formação para a cidadania alcançou mais espaço a partir dos anos 1980 e 1990, por meio de ações da sociedade civil organizada e governamentais no campo das políticas públicas, com vista ao fortalecimento da democracia consagrada através da Constituição Federal de 1988. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) reafirma o exercício da cidadania como uma das finalidades da educação, ao ser “[...] inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana” (BRASIL, 1996, Art. 2º). Com o ordenamento jurídico pós-1988, o Brasil passou a ratificar importantes tratados internacionais de proteção dos direitos humanos, além de reconhecer a jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos (PIOVESAN, 2009; RAMOS, 2009).




    Nesse contexto, com base em documentos nacionais e internacionais, em 2003 foi lançado o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), que marcou a entrada do Estado brasileiro na história da afirmação dos direitos humanos e “[...] trouxe para o lugar de política pública a dimensão pedagógica do tema” (SOUSA JÚNIOR, 2009, p. 35). O objetivo de sua implementação é a expansão da cultura de direitos humanos no Brasil, sobretudo a disseminação de valores solidários, cooperativos, de inclusão e de justiça social (BRASIL, 2007).




    No ano posterior ao lançamento do Plano, há a aprovação, no Brasil, da Emenda Constitucional n. 45/2004, que passa a considerar os tratados internacionais sobre direitos humanos com caráter de constitucionalidade e dotados de eficácia constitucional (CURY; FERREIRA, 2009; PIOVESAN, 2009).




    Em 2005, a ONU lança o Plano Mundial de Educação em Direitos Humanos e a previsão de sua implantação por fases. Até o momento, há três fases concluídas: de 2005 a 2009, de 2010 a 2014 e de 2015 a 2019 (UN, 2014), e a quarta (2020-2024) foi lançada em setembro de 2019, durante a 42ª sessão do Conselho de Direitos Humanos da Organização4.




    O que é o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos?




    O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos é um documento orientador, elaborado com o intuito de nortear projetos, programas e ações, em todo o território nacional, para disseminação e fortalecimento dos direitos humanos através de processos educativos. Foi lançado em 2003 e traz uma concepção de diretos humanos que “[...] incorpora a compreensão de cidadania democrática, cidadania ativa e cidadania planetária, embasadas nos princípios da liberdade, da igualdade, da diversidade, e na universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos” (BRASIL, 2003, s/p). Tem como objetivos gerais: o fortalecimento do Estado Democrático de Direito; a ênfase no papel dos direitos humanos no desenvolvimento nacional; a contribuição para a efetivação dos compromissos assumidos internacional e internamente com relação à educação em direitos humanos, através de programas e ações; a orientação de políticas educacionais direcionadas para o respeito aos direitos humanos; o estabelecimento de concepções e princípios para a elaboração de novos programas e projetos na área de educação em direitos humanos; e o incentivo, a criação e o fortalecimento de instituições e organizações nacionais, estaduais e municipais de direitos humanos (BRASIL, 2003).




    Para sua concretização, foram criadas cinco Comissões Temáticas: 1 — Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio); 2 — Ensino Superior; 3 — Educação Não Formal; 4 — Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança; e 5 — Educação e Mídia (BRASIL, 2003).




    Conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e suas atualizações, a mobilização global para a educação em direitos humanos está fundada no conceito de educação para uma “[...] cultura democrática, na compreensão dos contextos nacional e internacional, nos valores da tolerância, da solidariedade, da justiça social e na sustentabilidade, na inclusão e na pluralidade” (BRASIL, 2018, p. 11). Nele, a Educação Básica é contemplada como direito social inalienável da pessoa humana e dos grupos socioculturais (BRASIL, 2003).




    Numa lógica inclusiva, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos favorece práticas e processos pedagógicos que levam ao desenvolvimento integral/educacional de todas as pessoas. Avanços importantes no âmbito da Educação Básica podem ser observados desde a sua implementação, inclusive com a ampliação da obrigatoriedade escolar que era dos 7 aos 14 anos, e desde 2013 passou a ser dos 4 aos 17 anos.




    Em termos gerais, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos segue as diretrizes internacionais, com o propósito de que a educação contribua para: a) criar uma cultura universal dos direitos humanos; b) exercitar o respeito, a tolerância, a promoção e a valorização das diversidades (étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, territorial, físico-individual, de gênero, de orientação sexual, de nacionalidade, de opção política, dentre outras) e a solidariedade entre povos e nações; c) assegurar a todas as pessoas o acesso à participação efetiva em uma sociedade livre (BRASIL, 2003).




    Em 2007, um novo documento foi publicado, fruto de discussão do Plano de 2003, que foi divulgado e debatido, ao longo dos anos de 2004 e 2005, em encontros, seminários e fóruns, e que resultaram em um conjunto de contribuições, de representantes da sociedade civil e do governo, para aperfeiçoamento do documento original (BRASIL, 2007). Esse material foi organizado em 2006, por uma equipe da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e posteriormente analisado e revisado pelo Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH) e distribuído aos participantes do Congresso Interamericano de Educação em Direitos Humanos, realizado ainda em 2006. Esse documento foi à consulta pública, revisado e posteriormente aprovado pelo Comitê Nacional (BRASIL, 2007).




    No Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, apesar de haver o entendimento de que o processo educativo ocorre em instituições de educação formal e não formal, a instituição escolar é privilegiada, por sua “[...] responsabilidade específica na formação das pessoas, durante longos e importantes anos de suas vidas” (BRASIL, 2003, s/p). Nessa instituição, ocorre a “[...] construção de saberes, valores, práticas e visões de mundo constituem um processo permanente” (BRASIL, 2003, s/p). Por essa perspectiva, tornam-se “[...] exigências fundamentais para a educação básica: favorecer desde a infância a formação de sujeitos de direito e priorizar pessoas e grupos excluídos, marginalizados e discriminados pela sociedade” (BRASIL, 2003, s/p). O Plano assume que a Educação Básica é o “[...] primeiro momento do processo educativo ao longo de toda a vida”, como um direito social inalienável; a Educação Básica exige “[...] a promoção de políticas públicas que garantam a sua qualidade”; a “[...] construção de uma cultura de direitos humanos é de especial importância em todos os espaços sociais”, e a escola tem um papel fundamental na construção dessa cultura; a educação em direitos humanos “[...] deve ser concebida de forma articulada ao combate do racismo, sexismo, discriminação social, cultural, religiosa e outras formas de discriminação presentes na sociedade brasileira”; a educação intercultural e de diálogo inter-religioso deve ser promovida e constitui componente inerente à educação em direitos humanos; a educação em direitos humanos deve “[...] ser um dos eixos norteadores da educação básica e permear todo o currículo, não devendo ser reduzida à disciplina ou à área curricular específica” (BRASIL, 2003, s/p, grifos nossos).




    Pelas características apresentadas, o PNEDH traz desafios para a educação brasileira, pois, a despeito dessas garantias, a inobservância dos dispositivos legais ainda é cotidiana em escolas por todo o país (HADDAD; GRACIANO, 2006), já que essa instituição tem sua trajetória marcada por processos que são declaradamente excludentes (BARRETO; CODES; DUARTE, 2012) ou de exclusão velada, como a existência dos “excluídos no interior” (BOURDIEU; CHAMPAGNE, 1998; FERRARO; ROSS, 2017).




    Como exemplo de situação de dupla exclusão (fora e dentro da escola), há uma parcela de alunos que tem sido foco da Educação Especial (alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação), e que, desde o final do século XX, passou a ganhar atenção com a proposição de um sistema educacional inclusivo.




    Direito à educação e os alunos foco da Educação Especial




    Há um conjunto de normas garantidoras dos direitos das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação na educação. Este rexto não pretende ser exaustivo, mas traz a indicação de documentos que consideramos relevantes na trajetória desse direito educacional.




    Embora a atenção à escolarização dessas pessoas venha sendo construída desde os séculos XVII e XVIII, o arcabouço de diretrizes internacionais para a garantia educacional a essa população construiu-se a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948. Especificamente, o que se denomina de educação inclusiva passa a ser construído após a DUDH, em 1948. Dentre os marcos, podem ser lembradas as conferências e convenções organizadas por organismos internacionais: Conferência Mundial de Educação para Todos (Jomtiem, 1990); Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais (Salamanca, 1994); Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Guatemala, 1999); Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência — ONU (Nova Iorque, 2006).




    Para Rodrigues e Lima (2017), a segregação historicamente existente trouxe muitos prejuízos sociais aos indivíduos com deficiência, sendo necessária a organização de movimentos sociais que defendessem seus direitos humanos fundamentais, entre estes a educação, de forma que pudessem agregar a legislação internacional e nacional em torno de iniciativas que trouxessem benefícios ao ensino e à aprendizagem para todas as pessoas.




    Em âmbito nacional, além da Constituição Federal do Brasil de 1988, temos Leis Infraconstitucionais, como o Decreto Legislativo n. 198/2001, que aprovou a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, promulgada pelo Decreto n. 3.956/2001, e diversos documentos legais expedidos a partir do Ministério da Educação (MEC) através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) e da Secretaria de Educação Especial (Seesp), hoje extintas; Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade e Inclusão (Secadi), extinta em 2019 e restabelecida em 2023; e Conselho Nacional de Educação (CNE).




    Anteriormente à promulgação da atual Constituição, já havia um conjunto de Leis Federais infraconstitucionais, garantidoras dos direitos das pessoas com deficiência, que tinham como referência Constituições anteriores, como: a Lei n. 4.169, de 4 de dezembro de 1962, que oficializa as convenções Braille para uso na escrita e leitura dos cegos, e o Código de Contrações e Abreviaturas Braille; a Lei n. 7.070, de 20 de dezembro de 1982, que dispõe sobre pensão especial para os deficientes físicos; a Lei n. 7.405, de 12 de novembro de 1985, que torna obrigatória a colocação do símbolo internacional de acesso em todos os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas com deficiências. A existência dessa legislação indica que a construção de direitos vem de longa data e que deve sempre ser alvo de atenção.




    Após a promulgação da Constituição de 1988, o conjunto de normas aumentou significativamente e, com fundamentos nas leis, atualmente há um conjunto de decretos que estabelecem programas, planos ou políticas. Todas as normas fundamentam direitos e garantias das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, bem como seu direito a usufruir plenamente da escolarização em escolas comuns. De modo mais significativo, no período entre 2003 e 2016, foram observadas variadas ações em favor da educação inclusiva, voltadas à maior participação das áreas de especialidades, para que estudantes com e sem deficiência estivessem nos mesmos espaços escolares, potencializando os mecanismos de comunicação, inserção e convivência. Essas ações institucionalizadas qualificaram, durante muitos anos, etapas da educação formal, possibilitando a inclusão da população foco da Educação Especial nos variados espaços sociais e laborais. É representativo informar que tais avanços foram constituídos pela incisiva participação dos movimentos sociais e alianças institucionais entre áreas de governo.




    Em 2016, o país sofreu uma grave ruptura institucional (SILVA FILHO, 2018), ou golpe de Estado político (NAPOLITANO, 2019), que, com usos de discursos de defesa dos direitos econômicos, levou a ataques diretos aos direitos constitucionais da população brasileira, que não percebeu de imediato quão grave seria a dilaceração de áreas fundamentais, como a educação, a saúde, a assistência social e a segurança pública. Para o nosso foco — a educação inclusiva —, esse processo se materializou em dificuldades para educandos e educadores, com reflexos na oferta dos atendimentos, impelindo à desobrigação de escolas e autoridades para o cumprimento da garantia escolar.




    Em 2019, uma ação direta do Ministério da Educação finaliza as ações da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão Social (Secadi) e da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase), entre outras, por intermédio do Decreto n. 9.465, de 2 de janeiro de 2019 (BRASIL, 2019a), alterado na mesma data pelo Decreto n. 9.665, de 2 de janeiro de 2019 (BRASIL, 2019b), como uma das representações da violência aos direitos da educação, desrespeitando e alterando as definições políticas acerca da educação formal e não formal, que se apresentavam como integradoras no Brasil, que é signatário das Declarações e Acordos internacionais relacionados.




    Do ponto de vista dos detrimentos relacionados à educação e aos direitos humanos básicos, a abrupta alteração dessas iniciativas que tratavam de integrar áreas da educação para além da leitura e da escrita trouxe dúvidas e dificuldades às ações da educação inclusiva e da diversidade, provocando prejuízos à formação gradual que vinha ocorrendo ao longo do tempo em temas necessários ao desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens, incluindo a formação de professores. Os importantes avanços tomaram ares de finitude, necessitando refazer-se a posição de resistência dos educadores, dos especialistas e das famílias.




    Em se tratando das temáticas da educação para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, o Ministério da Educação inicia em 2019, com o Decreto n. 9.665, de 2 de janeiro de 2019, uma estratégia a partir da criação da Diretoria de Acessibilidade, Mobilidade, Inclusão e Apoio a Pessoas com Deficiência e da Diretoria de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos, com determinações que alteram as estruturas regimentais da educação inclusiva, que retrocede um período de avanços importantes da educação brasileira.




    Outras situações foram sendo constituídas ao longo do período 2019-2020, que se configuraram preocupações entre especialistas e autoridades da área da educação, como a aprovação do Decreto n. 10.502, do Governo Federal, em setembro de 2020 (BRASIL, 2020), que instituiu a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Esse documento descaracterizou o sistema educacional brasileiro como um “sistema inclusivo”, ao garantir a possibilidade de a escolaridade de pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação ocorrer à margem da escola regular de ensino.




    Notas de repúdio ao decreto, provenientes de associações de pessoas com deficiência, especialistas e representantes do Ministério Público, denunciaram o desrespeito aos direitos dessa população, por impelir famílias à busca de instituições especializadas que substituíssem a situação de escolaridade. Ministérios Públicos estaduais e o federal entenderam que tal decreto viola a legislação em vigor e acordos e declarações de que o Brasil é signatário. Um exemplo dessa posição foi a decisão majoritária do Supremo Tribunal Federal (STF) de acatar uma liminar de suspensão do decreto em dezembro de 2020.




    A aprovação do decreto ocorreu em um cenário em que, das 1.308.900 matrículas de alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação em 2020, 1.152.875 (88%) de matrículas ocorriam em classes comuns de escolas regulares e 156.025 (12%) em classes ou escolas especiais (INEP, 2020b), o que evidencia a tentativa de desmonte de movimento de aumento de matrículas que vinha ocorrendo desde o início dos registros na década de 1970 (KASSAR; REBELO, 2018). Por fim, o decreto foi revogado em 1° de janeiro de 2023, como um dos primeiros atos do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, e com o propósito de aperfeiçoar a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a Secadi, sob a orientação da Diretoria de Políticas de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (Dipepi), instituiu a “Comissão Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva — CNEEPEI”, por meio da Portaria n. 1.118, de 26 de junho de 2023.




    No entanto, apesar da grande movimentação contra o decreto de 2020 e do que ele representou, pois foi visto como “[...] um retrocesso nas políticas de inclusão no País e discriminatório porque abriria brechas para que as escolas passassem a não aceitar alunos com essas características” (AZEVEDO, 2020, s/p.), e mesmo com sua revogação, continuamos com grandes desafios para o oferecimento de escolaridade com qualidade a toda a população. Dentre os possíveis obstáculos a serem suplantados, ressaltamos especialmente dois: a necessidade de ampliação e melhoria e de atendimentos especializados na escola comum, pois educação inclusiva não significa a inexistência dessas atividades (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007); e enfrentamento à existência de preconceitos enraizados, como a presença do capacitismo entre os gestores escolares e professores, ou seja, a crença de que pessoas fisicamente aptas seriam superiores às pessoas com deficiência (CAMARGO; CARVALHO, 2019).




    Há ainda que se considerar que, além desses obstáculos, o Decreto n. 10.502/2020 evidenciou a existência de setores da sociedade que lutam pela manutenção da separação dos alunos, seja por buscarem o que entendem ser melhores formas de atendimento, seja por não os considerar capazes de estarem nas escolas. Como exemplo do seguimento deste embate, há projetos de leis tramitando no Senado e na Câmara dos Deputados para sancionar uma “Política para Educação Especial e Inclusiva, para atendimento às pessoas com Transtorno Mental, Transtorno do Espectro Autista (TEA), Deficiência Intelectual e Deficiências Múltiplas”, desconsiderando os trabalhos iniciados pela Comissão Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.




    Lembramos, como ressalta Santos (2019), que sob a percepção de educação como direito fundamental a toda a população, a escola também deve ser tomada como “espaço de proteção social”. Nesse espaço, as diretrizes do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos devem estar materializadas na ética, nos comportamentos, nos enfrentamentos a situações cotidianas de desrespeito e de preconceito e não apenas em conteúdo de disciplinas específicas, pois não se educa em direitos humanos apenas para que “[...] as crianças parem de se agredir na escola” (SANTOS, 2019, p. 10). É necessário principalmente aguçar nossos olhos (de gestores, professores, funcionários, alunos e pais) para a percepção da violência simbólica que ainda impera em nossas instituições escolares (SILVA; SILVA, 2018).




    Ressalta-se que este é um desafio presente também em escolas de outros países. Como exemplo, há a pesquisa de DeMatthews, Serafini e Watson (2020), que identifica aspectos a serem observados para a construção de uma educação inclusiva, juntamente à existência da deficiência, como etnia, idioma, entre outros.




    As circunstâncias em que se encontra, neste momento, o debate sobre a educação das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação evidenciam entraves à efetivação da educação como direito humano a toda a população. Tais circunstâncias são evidências, também, de que a conquista de um direito não é garantia de seu cumprimento e mesmo de sua permanência como direito. A fragilidade dos direitos relaciona-se à fragilidade da construção de uma sociedade democrática que, por sua vez, remete à premência de instauração de uma democracia material, como referem autores que estudam a temática, como Gouvêa (2009). A situação da educação dessa população é apenas um exemplo de como direitos fundamentais podem ser atacados, mesmos após serem aparentemente assegurados. Para a garantia de manutenção dos direitos conquistados, a atenção permanente é fundamental. Daí a importância crucial da formação dos educadores em direitos humanos.




    Considerações finais




    A formação de educadores no Brasil ainda se configura de forma heterogênea, o que não é negativo, no entanto, deve seguir o disposto nos Planos Nacionais de Educação em Direitos Humanos e nos Planos Nacionais de Educação, com as adaptações que se fizerem necessárias em cada região e estado da federação. Vários grupos de pesquisa e estudos têm implementado a formação em direitos humanos, em diferentes regiões do país, abrangendo diversas temáticas, como são as atividades do Projeto Direitos Humanos nas Escolas, nas cidades de São Paulo e Osasco, fruto de convênio de cooperação firmado entre a Cátedra USP/Unesco de Educação para a Paz, Direitos Humanos, Democracia e Tolerância e a Faculdade de Educação da USP, das ações realizadas em diferentes estados brasileiros pelo Centro Latino-Americano em Sexualidade e Diretos Humanos (CLAM), vinculado à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, ou ainda como os trabalhos empreendidos pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas Interdisciplinares em Políticas Públicas, Direitos Humanos, Gênero, Vulnerabilidades e Violências (NEPI/Pantanal), da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, na região de fronteira entre Brasil e Bolívia.




    O Brasil é signatário de documentos e objetivos mundiais voltados à educação, nos quais se notabiliza a atenção integral às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação. Estes influenciam diretamente a constituição de diretrizes nacionais que potencializam o ensino-aprendizagem e traduzem-se formalmente na formação de professores em áreas diversas de forma inclusiva.




    Compreender os avanços e retrocessos históricos de uma vertente da educação nacional contribui diretamente para a ampliação de conhecimentos do futuro educador, e para a opção de suas escolhas e de aperfeiçoamento profissional.




    Uma escola realmente para todos permite a diminuição das desigualdades educacionais e oportuniza a formação de indivíduos que aprendam a valorizar a diversidade de seu país e do mundo. É possível observar uma sala de aula participativa, onde a existência de diferenças seja motivo de enaltecimento. Esse é um desafio da escola democrática; é um desafio na formação de professores.
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